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Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 747, de 2001, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 25.649, pelas razões que passo a expor.


De origem parlamentar, a propositura estabelece, no sistema estadual de ensino, tratamento isonômico entre docentes portadores de diploma de licenciatura plena e aqueles portadores de certificado de programa especial de formação pedagógica.


Embora ressaltando a justa preocupação da proposta legislativa, vejo-me compelido a desacolher a medida, em razão de seus vícios de inconstitucionalidade.


Com efeito, cinge-se a matéria em foco, nos termos do  artigo 22, inciso XXIV, da Carta da República, à competência pri​vativa da União para legislar sobre Diretrizes e Bases da Educação Nacional.


Nesse âmbito, a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezem​bro de 1996, dispõe em seu artigo 9º, inciso VII, que cabe à União baixar nor​mas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação, competindo-lhe, igual​mente, de acordo com o inciso IX, autorizar, reconhecer, credenciar, supervi​sio​nar e avaliar os cursos das instituições de educação superior e os estabeleci​mentos do seu sistema de ensino.


Além disso, à luz dos artigos 61 e 63, “caput”, da mesma lei, foram instituídos programas de formação pedagógica mantidos por instituições superiores de ensino. 


 A propósito do tema, o Conselho Nacional de Educa​ção fixou normas acerca dos programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do ensino fundamental, do ensino mé​dio e da educação profissional em nível médio, das quais decorre que tais pro​gramas destinam-se a suprir, nas escolas, em caráter suplementar, a falta de professores habilitados em determinadas disciplinas.


 Como informa a Secretaria da Educação, a partir da Resolução nº 143, de 15 de dezembro de 2001, garantiu-se a atribuição de au​las aos portadores de certificado de licenciatura obtido nos termos estabelecidos pelo Conselho Nacional de Educação, que tenham apresentado no ato de inscri​ção o diploma e histó​rico escolar do curso de bacharel ou tecnólogo de curso superior, exclusi​va​mente na disciplina especificada no certificado.


Essa orientação está mantida  na vigente  Resolução SE nº 180, de 18 de dezembro de 2002, que dispõe sobre o processo anual de atribuições de classe e aulas ao pessoal docente do Quadro do Magistério.


Verifica-se, em conseqüência, que a matéria objeto da proposta legislativa, que cuida de equiparar os professores portadores de licen​ciatura plena com os que freqüentaram programa especial de formação pedagó​gica, insere-se justamente no âmbito das normas gerais sobre educação e en​sino, que foram fielmente observadas na esfera estadual, consoante diretriz prescrita  pelo Conselho Nacional de Educação.


Não se entremostra possível, assim, a intervenção parlamentar do Estado-membro em campo circunscrito ao domínio legislativo do Poder Central, que detém, pela hegemonia do Conselho Nacional de Educa​ção, competência regulamentar sobre o assunto.


Expostas as razões que me induzem a vetar o Projeto de lei nº 747, de 2001, devolvo a matéria para reexame dessa ilustre Casa de Leis.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.
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